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ATOS CONVOCATÓRIOS DE CONTRATO

ATO CONVOCATÓRIO DE CONTRATO PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 028/2017

Pelo presente instrumento e com base no item 13.9. do edital da 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 028/2017, ampara-
do pelo artigo 64 da Lei nº 8.666/93, convocamos essa empresa, 
THIAGO S.DOS SANTOS & CIA LTDA - ME, situada na Av. 
15 de Janeiro, nº 626, Letra A, Centro, Lima Campos - MA , 
inscrita no CNPJ sob o nº 18.449.729/0001-05, para comparecer, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimen-
to deste, na Prefeitura Municipal de Lima Campos, com sede 
na Av. JK, s/nº, Centro, Lima Campos-MA, para assinatura do 
contrato a ser celebrado entre esta Prefeitura Municipal e essa 
empresa.
O represente legal dessa empresa deverá comparecer em dias úteis 
(segunda-feira a sexta-feira) e no horário das 08:00hs (oito ho-
ras) às 12:00hs (doze horas), munido dos seguintes documentos:
SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHA-
DO: deverá apresentar Cédula de Identidade ou documento 
equivalente que possua foto, o ato constitutivo ou estatuto ou 
contrato social em vigor que comprove sua capacidade de repre-
sentante legal, com expressa previsão dos poderes para exercício 
de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador 
eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de 
reunião ou assembleia em que se deu a eleição.
PROCURADOR: Instrumento público ou particular de mandato 
(procuração), com firma reconhecida em cartório do outorgan-
te/responsável, outorgando expressamente poderes para assinar 
contrato. Deverá apresentar ainda, Cédula de Identidade ou do-
cumento equivalente que possua foto e o ato constitutivo ou es-
tatuto ou contrato social em vigor.
Os documentos acima deverão ser apresentados através de có-
pias devidamente autenticadas em cartório ou a ser autenticadas 
por servidor desta administração pública, mediante a apresenta-
ção dos originais para confronto.
No ato da assinatura do contrato, a empresa deverá comprovar 
que está em dia com as obrigações fiscais, mediante a apresenta-
ção dos seguintes documentos:
Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com 
efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dí-
vida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Por-
taria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da em-
presa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual.
Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negati-

va, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do 
domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regulari-
dade para com a Fazenda Estadual.
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Mu-
nicípio do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando 
a regularidade para com a Fazenda Municipal.
Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negati-
va, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Municí-
pio do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal.
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emi-
tido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a re-
gularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva 
com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Tra-
balho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais 
Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistin-
do esse prazo, reputar-se-ão válidas por 30 (trinta) dias, contados 
de sua expedição.
As certidões expedidas pela internet e que possuam código para 
averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autentici-
dade nos sites de cada órgão emissor.
O não comparecimento dentro do prazo e condições estabeleci-
dos neste instrumento, ressalvado o direito a justificativa, decai-
rá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão apli-
cadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei.
Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos, Estado do 
Maranhão, em 16 de junho de 2017.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal

ATO CONVOCATÓRIO DE CONTRATO PREGÃO PRE-
SENCIAL Nº 029/2017

Pelo presente instrumento e com base no item 13.9. do edital da 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 029/2017, ampara-
do pelo artigo 64 da Lei nº 8.666/93, convocamos essa empresa, 
J. GONÇALVES DOS SANTOS FILHO & CIA LTDA, situada 
na Rua Av. Guajajaras nº 416 - Tirirical, São Luís – MA, inscrita 
no CNPJ sob o nº 07.049.976/0004-40, para comparecer, no pra-
zo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento des-
te, na Prefeitura Municipal de Lima Campos, com sede na Av. 
JK, s/nº, Centro, Lima Campos-MA, para assinatura do contrato 
a ser celebrado entre esta Prefeitura Municipal e essa empresa.
O represente legal dessa empresa deverá comparecer em dias úteis 
(segunda-feira a sexta-feira) e no horário das 08:00hs (oito ho-
ras) às 12:00hs (doze horas), munido dos seguintes documentos:
SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHA-
DO: deverá apresentar Cédula de Identidade ou documento 
equivalente que possua foto, o ato constitutivo ou estatuto ou 
contrato social em vigor que comprove sua capacidade de repre-
sentante legal, com expressa previsão dos poderes para exercício 
de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador 
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eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de 
reunião ou assembleia em que se deu a eleição.
PROCURADOR: Instrumento público ou particular de mandato 
(procuração), com firma reconhecida em cartório do outorgan-
te/responsável, outorgando expressamente poderes para assinar 
contrato. Deverá apresentar ainda, Cédula de Identidade ou do-
cumento equivalente que possua foto e o ato constitutivo ou es-
tatuto ou contrato social em vigor.
Os documentos acima deverão ser apresentados através de có-
pias devidamente autenticadas em cartório ou a ser autenticadas 
por servidor desta administração pública, mediante a apresenta-
ção dos originais para confronto.
No ato da assinatura do contrato, a empresa deverá comprovar 
que está em dia com as obrigações fiscais, mediante a apresenta-
ção dos seguintes documentos:
Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com 
efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dí-
vida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Por-
taria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da em-
presa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual.
Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negati-
va, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do 
domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regulari-
dade para com a Fazenda Estadual.
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos 
de Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Mu-
nicípio do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando 
a regularidade para com a Fazenda Municipal.
Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negati-
va, quanto à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Municí-
pio do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal.
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emi-
tido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a re-
gularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva 
com efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Tra-
balho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais 
Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistin-
do esse prazo, reputar-se-ão válidas por 30 (trinta) dias, contados 
de sua expedição.
As certidões expedidas pela internet e que possuam código para 
averiguação, estão condicionadas à verificação de sua autentici-
dade nos sites de cada órgão emissor.
O não comparecimento dentro do prazo e condições estabeleci-
dos neste instrumento, ressalvado o direito a justificativa, decai-
rá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão apli-
cadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei.
Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos, Estado do 
Maranhão, em 16 de junho de 2017.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal

LEIS

LEI MUNICIPAL Nº 717, DE 14 DE JUNHO DE 2017
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária de 2018 e dá outras providências.

JAÍLSON FAUSTO ALVES, Prefeito Municipal de Lima Cam-
pos, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
FAÇO saber a todos os seus habitantes que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento da Lei Orgânica 
Municipal, as diretrizes orçamentárias do município de Lima 
Campos - MA para o exercício financeiro de 2018, compreen-
dendo:
I - as prioridades e metas da administração pública municipal;
II - orientações para elaboração da Lei Orçamentária Anual;
III - alterações na Legislação Tributária;
IV - autorização para concessão de qualquer vantagem ou au-
mento de remuneração; criação de cargos ou alterações estrutura 
de carreiras, bem como a demissão de pessoal a qualquer título 
pelas unidades governamentais da administração direta manti-
das pelo poder público municipal.

SEÇÃO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-

BLICA.
Art. 2º - Em consonância com a Lei Orgânica municipal, as prio-
ridades e as metas para o exercício financeiro de 2018, são as 
especificadas no anexo de metas e prioridades que integra esta 
Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei 
Orçamentária de 2018, não se constituindo, todavia em limite a 
programação das despesas.

SEÇÃO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS
Art. 3º - O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão 
a despesa por unidade orçamentária detalhada por categoria de 
programação em seu menor nível com suas respectivas dotações, 
especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, 
a fonte de recursos, e os grupos de despesa, conforme a seguir 
discriminados:
I.pessoal e encargos sociais; 
II.juros e encargos da dívida; 
III.outras despesas correntes; 
IV.investimentos; 
V.inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referente a 
constituição ou aumento de capital de empresas; e 
VI.amortização da dívida. 
Art. 4º - O projeto de lei orçamentária que o poder executivo 
encaminhará a Câmara Municipal e a respectiva lei serão cons-
tituídos de: 
I - texto da lei;
II - quadros orçamentários consolidados;
III - anexos do orçamento fiscal e da seguridade social, discrimi-
nando a receita e a despesa na forma definida nesta lei; 
IV - anexo do orçamento de investimento;
V – discriminação da legislação da receita e da despesa, referen-
te ao orçamento fiscal e da seguridade social.
§ 1º - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste 
artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, inci-
so III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, são os seguintes:
I - evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo as cate-
gorias econômicas e seu desdobramento fontes, discriminando 
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de governo.
Art.10 - Na programação da despesa não poderão ser:
I – fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas 
fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades execu-
toras; e
II - transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos re-
cebidos por transferência.
Art. 11 - Além da observância das prioridades e metas fixadas 
nos termos do art. 2º desta lei, a lei orçamentária e seus créditos 
adicionais, observado o disposto no art. 45 da lei complementar 
nº 101/2000 somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos 
novos se:
Parágrafo único – tiverem sido adequadamente contemplado to-
dos os projetos e subtítulos em andamento.
Art. 12 - Não poderão ser destinados recursos para atender a 
despesas com:
I – início de construção, ampliação, reforma voluptuária, aquisi-
ção de imóveis residenciais;
II – aquisição de imobiliário e equipamento para unidades resi-
denciais de representação funcional;
III – aquisição de automóveis de representação, ressalvadas 
aquelas referentes a automóveis de uso:
a. do prefeito; 
b. dos secretários municipais; 
c. do procurador geral do município. 
IV – clubes e associações de servidores ou qualquer outra ati-
vidade congêneres, excetuadas creches e escolas para o atendi-
mento pré-escolar;
V – pagamento, a qualquer título, a servidor da administração 
pública por serviço de consultoria, assistência técnica e congê-
neres, inclusive custeados com recursos provenientes de convê-
nios, acordos ou ajustes, firmados com órgãos ou entidades de 
direito público ou privado.
Art. 13 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, 
ressalvadas, aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lu-
crativos, de atividades de natureza continuada, que preencham 
uma das seguintes condições:
I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, 
nas áreas de assistência social, saúde ou educação, e estejam re-
gistradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS;
II – sejam vinculados a organismos internacionais de natureza 
filantrópica, institucional ou assistencial;
III – atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, 
no art. 61 do ADCT, bem como na Lei 8.742, de 7 de setembro 
de 1993;
§ 1º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a 
entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar a declara-
ção de funcionamento regular nos últimos dois anos.
Art. 14 - A proposta orçamentária conterá reserva de contin-
gência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento 
fiscal, em montante equivalente a, no mínimo, 1% (UM POR 
CENTO) da receita corrente líquida.
Art. 15 - A destinação de recursos para equalização de encargos 
financeiros ou de preços, pagamento de bonificações a produto-
res e vendedores e ajuda financeira, a qualquer título a empresa 
com fins lucrativos, observará o disposto no art. 26 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.
Parágrafo único – Será mencionada na respectiva categoria de 
programação a legislação que autorizou o benefício.
Art. 16 - As fontes de recursos e as modalidades de aplicação 
aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos adicionais po-

cada imposto e contribuição de que trata o art. 195 da Consti-
tuição;
II - evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo as cate-
gorias econômicas e grupos de despesa;
III - resumo das receitas do orçamento fiscal e da seguridade 
social, conjuntamente, por categoria econômica e origem dos 
recursos;
IV - resumo das despesas do orçamento fiscal e da seguridade 
social, conjuntamente, por categoria econômica e origem dos 
recursos;
V - receita, despesa, do orçamento fiscal e da seguridade so-
cial, conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme 
o Anexo I da Lei nº 4.320, de 1964, e suas alterações;
VI - receitas do orçamento fiscal e da seguridade social, conjun-
tamente, de acordo com a classificação constante do Anexo III 
da Lei nº 4.320, de 1964, e suas alterações;
VII – recursos do Tesouro Municipal diretamente arrecadados, 
nos orçamentos fiscal e da seguridade social;
§ 2º - O Poder Executivo disponibilizará até quinze dias após 
o encaminhamento do projeto de lei orçamentária, podendo ser 
por meios eletrônicos, demonstrativos contendo as seguintes in-
formações complementares:
I – as categorias de programação constantes da proposta orça-
mentária consideradas como despesa financeira para fins de cál-
culo do resultado primário;
II – os resultados correntes do orçamento fiscal e da seguridade 
social;
III – a despesa com pessoal e encargos sociais, por Poder, órgão 
e total, executada no último ano, a execução provável em 2017 e 
o programado para 2018, com a indicação da representatividade 
percentual do total e por Poder em relação à receita corrente lí-
quida, tal como definida na Lei Complementar nº 101, de 2000;
IV – o demonstrativo da receita nos termos do art. 12 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, destacando-se os principais 
itens de:
a. Impostos; 
b. Contribuições sociais; 
c. Taxas; 
d. Concessões e permissões. 
Art. 5º - Cada projeto constará somente de uma esfera orçamen-
tária e de um programa.
Parágrafo único – As atividades com a mesma finalidade de ou-
tras já existentes deverão observar o mesmo código, indepen-
dentemente da unidade executora.
Art. 6º - A lei orçamentária poderá conter código classificador 
em todas as categorias de programação, que identificará se a des-
pesa é de natureza financeira ou não financeira.

SEÇÃO IV
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMEN-

TOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES
Art. 7º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 
orçamentária de 2018 deverão ser realizadas de modo a eviden-
ciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio 
da publicidade permitindo-se o amplo acesso da sociedade a to-
das as informações.
Art. 8º - O projeto de lei orçamentária poderá incluir a progra-
mação constante de propostas de alterações do plano Plurianual, 
que tenha sido objeto de projetos de lei específicos.
Art. 9º - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas 
nesta lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais será feita de forma a propiciar os controle 
dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas 
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derão ser modificadas, justificadamente, para atender às necessi-
dades de execução, através de Decreto do Gabinete do Prefeito 
Municipal.
Art. 17 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais para 
abertura de crédito especial serão apresentados na forma e com 
detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual.
§ 1º - Os decretos de abertura de créditos suplementares autori-
zados na lei orçamentária serão submetidos pela Secretaria de 
Administração e Planejamento ao Prefeito Municipal, acompa-
nhados de exposição de motivos que inclua a justificativa e a 
indicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações sobre exe-
cução das atividades, dos projetos, das operações especiais e dos 
respectivos subtítulos e metas.
§ 2º - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de 
crédito adicional.
§ 3º - Os créditos adicionados a despesas com pessoal e encargos 
sociais serão encaminhados à Câmara Municipal por intermédio 
de projeto de lei específico e exclusivamente para essa finalidade.
§ 4º - Os créditos adicionais aprovados pela Câmara serão consi-
derados automaticamente abertos com a sanção da respectiva lei.

SEÇÃO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNI-

CÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
Art. 18 - O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria de 
Administração e Planejamento, publicará, até 31 de agosto de 
2017, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrante do 
quadro geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos de 
cargos ocupados por servidores estáveis e não estáveis e de car-
gos vagos.
Parágrafo único – O poder Legislativo obedecerá ao cumpri-
mento do disposto neste artigo.
Art. 19 - Para efeito de cálculo dos limites de despesa total com 
pessoal, por poder previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
o Poder Executivo colocará a disposição do Tribunal de Contas 
do Estado, conforme previsto no § 2º do art. 59 da citada lei, 
até trinta dias do encerramento de cada bimestre a memória de 
cálculo da evolução da receita corrente líquida.
Art. 20 - No exercício de 2018, observado o disposto no art. 169 
da Constituição Federal somente poderão ser admitidos servi-
dores se:
I – existirem cargos a preencher, demonstrados na tabela que se 
refere o art. 18 desta lei;
II – houver vacância, após 31 de agosto de 2018, dos cargos 
ocupados constantes da referida tabela;
III - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o aten-
dimento da despesa; e.
IV – for observado no art. 19 desta lei.
Art. 21 - Para fins de atendimento ao disposto ao art. 169, § 1º, 
II, da Constituição Federal ficam autorizadas as concessões de 
quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de car-
gos, empregos e funções, alteração de estrutura de carreira bem 
como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título 
constante de anexo específico do projeto de lei orçamentária, ob-
servando o disposto no art. 71 da lei complementar 101, de 2000.
Parágrafo único – para fins de elaboração do anexo especifico, 
o poder Legislativo informará a relação das alterações de que 
trata o caput deste artigo a Secretaria de Administração e Pla-
nejamento, junto com sua respectiva proposta orçamentária, 
demonstrando a sua compatibilidade com o disposto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal.
Art. 22 - O disposto no § 1º do artigo 18 da LRF, aplica-se ex-
clusivamente para fins de calculo do limite da despesa total com 

pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos con-
tratos.
Parágrafo único - não se considera como substituição de servi-
dores e empregados público para efeito do caput os contratos 
de terceirização relativos à execução indireta de atividades que, 
simultaneamente:
I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos as-
suntos que constituem área de competência legal do órgão ou 
entidade;
II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por 
plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, sal-
vo expressa disposição legal em contrario, ou quando se tratar de 
cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente. 

SEÇÃO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLA-

ÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 23 - A lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de 
natureza tributária só será aprovada ou editada se atendidas às 
exigências do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Parágrafo único – aplica-se a lei que conceda ou amplie incen-
tivo de natureza financeira as mesmas exigências referidas no 
caput, podendo a compensação alternativamente, dar-se median-
te o cancelamento, pelo mesmo período, de despesa em valor 
equivalente.
Art. 24 - Nas estimativas das receitas do projeto de lei orça-
mentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de 
alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam 
objeto de projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Mu-
nicipal.
§ 1º - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de 
lei orçamentária:
I – serão identificadas as proposições de alterações na legislação 
e especificada a receita adicional esperada, em decorrência de 
cada uma das propostas e seus dispositivos;
II – será apresentada programação especial de despesa condicio-
nada a aprovação das respectivas alterações na legislação.
§ 2º - Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o 
sejam parcialmente, até o envio do projeto de lei orçamentária 
para sanção do prefeito municipal, de forma a não permitir a 
integralização dos recursos esperados, as dotações à conta dos 
referidos recursos serão canceladas mediante decreto, até 45 
(quarenta e cinco) dias após a sanção do prefeito municipal à lei 
orçamentária.
§ 3º - O Poder Executivo procederá, mediante decreto, a troca 
das fontes de recursos condicionadas constante da lei orçamen-
tária sancionada, cujas alterações na legislação foram aprovadas 
antes do encaminhamento do respectivo projeto lei para sanção 
pelas respectivas fontes definitivas.

SEÇÃO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25 - Para os efeitos do artigo 16 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000):
I - as especificações nele contidas integrarão o processo admi-
nistrativo de que trata o artigo 38 da lei 8666/93, bem como os 
procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se 
refere o § 3º do artigo 182 da Constituição Federal;
II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º 
aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limi-
tes do inciso I e II do artigo 24 da lei nº 8666/93.
Art. 26 - Os Poderes deverão elaborar até 30 dias após a publi-
cação da lei orçamentária de 2018, cronograma anual de desem-
bolso mensal, nos termos do artigo 8º da Lei de Responsabilida-
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de Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000).
§ 1º - No caso do Poder Executivo o ato referido no caput e os 
que o modificarem conterão:
I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto 
no artigo 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Comple-
mentar n° 101/2000), incluindo seu desdobramento por fonte de 
receita e por fonte de recursos;
II – metas quadrimestrais para o resultado primário dos orça-
mentos fiscal e da seguridade social.
§ 2º - Executada as despesas com pessoal e encargos sociais, 
os cronogramas anuais de desembolso mensal do Poder Legis-
lativo, terá como referência o repasse previsto no artigo 168 da 
Constituição Federal, na forma de duodécimo.
Art. 27 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenado-
res de despesa que viabilize a execução de despesas sem com-
provada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.
Parágrafo único – A contabilidade registrará os atos e fatos re-
lativos à gestão orçamentário-financeira efetivamente ocorrida, 
sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas da 
inobservância do caput deste artigo.
Art. 28 - Se o projeto de lei orçamentária não for sancionado 
pelo prefeito até 31 de dezembro de 2017, a programação dele 
constante poderá ser executada para o atendimento das seguintes 
despesas:
I – pessoal e encargos sociais; 
II – pagamento de benefícios previdenciários; e
III – pagamento do serviço da dívida.
Art. 29 - As unidades responsáveis pela execução dos créditos 
orçamentários e adicionais aprovados processarão o empenho da 
despesa, observados os limites fixados para cada categoria de 
programação e respectivo grupo de despesa, fontes de recursos e 
modalidades de aplicação, especificando o elemento de despesa.
Art. 30 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públi-
cos a qualquer titulo submeter-se-ão à fiscalização do Poder con-
cedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 
objetivos para os quais receberam recursos.
Art. 31 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 
e execução desta Lei pertencerem, que a cumpram e a façam 
cumprir tão fielmente como nela se contém.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAM-
POS, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 14 DE JUNHO DE 
2017.

Jailson Fausto Alves 
Prefeito Municipal

1. ANEXOS DE RISCOS FISCAIS

ANEXOS DE RISCOS FISCAIS
(Artigo 4º, §3º, da Lei Complementar nº 101/2000)

Riscos fiscais são fatos imprevisíveis que poderão alterar as ex-
pectativas de arrecadação de tributos próprios e transferências 
de outras esferas de governo, como, por exemplo, alterações no 
nível da economia e no índice de inflação. Estes fatos, da mesma 
forma, poderão ser fatores determinantes de possíveis desvios na 
previsão utilizadas para o cumprimento na fixação da despesa.
Os riscos fiscais dividem-se em duas categorias: Orçamentários 
e Passivos contingentes.
Os riscos orçamentários dizem respeito à possibilidade de as 
receitas e despesas previstas não se conformarem, isto é, que 
durante a execução orçamentária ocorram desvios entre receitas 
e despesas orçadas.

Alguns fatores poderão frustrar a expectativa da arrecadação de 
tributos e transferências de outras esferas de governo, entre as 
quais se podem destacar o não crescimento do Produto Interno 
Bruto – PIB previsto para 2018. As variáveis que influem direta-
mente no montante de recursos arrecadados pelo Município são 
nível de atividade econômica e a taxa de inflação.
O Município vem mantendo o equilíbrio em suas contas. Para o 
ano de 2018 não será diferente.
Outros riscos que poderão ocorrer são chamados de passivos 
contingentes, isto é, dividas cujas existências dependem de fa-
tores imprevisíveis, tais como resultados de julgamentos de pro-
cessos judiciais que envolvem o município, cuja maioria resulta 
em débitos não previstos no orçamento, causando danos para o 
Município por terceiros e passiveis de indenizações.
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS
(Artigo 4º, § 2º Inciso II, da Lei Complementar nº 101/2000)

RECEITA
Como base de cálculo para previsão da receita do exercício fi-
nanceiro de 2018, serão consideradas a evolução das receitas 
arrecadadas nos exercícios financeiros de 2015 e 2016 e a esti-
mativa de arrecadação para o exercício de 2017, encontrando-se 
a média percentual de crescimento de cada período.
Também será considerada toda legislação pertinente, tal como:
a) – O Código Tributário Municipal;
b) – a Planta de Valores Imobiliários;
c) – a expansão do número de contribuintes;
d) – a atualização do Cadastro Técnico;
e) – as alterações da legislação tributária, federal, estadual e mu-
nicipal.
Na Previsão da receita para o período de 2018, será considerada 
a estimativa de crescimento do Produto Interno Bruto – PIB, ou 
em índices considerados legais pela legislação pertinente.

DESPESA
Pessoal e Encargos Sociais

Como base de cálculo para fixação das despesas com pessoal 
e encargos sociais será considerada a despesas empenhada no 
período de 2015/2016 e a estimativa para 2017, encontrando-se 
a média percentual de crescimento de cada período.
Também será considerada a previsão de inflação para o período 
de Junho de 2016 a Julho de 2017.

Demais Despesas de Custeio.
Como base de cálculo para fixação das demais despesas de cus-
teio serão consideradas as despesas empenhadas no período de 
2015 e 2016 e a estimativa para 2017, encontrando-se a média 
percentual de crescimento de cada período.
À média percentual do período será adicionado o percentual re-
ferente à projeção de inflação para o período de Junho de 2016 
a Julho de 2017.

Obras Públicas.
O valor fixado para obter o custo das obras públicas serão base-
adas no valor do Custo Unitário Básico, acrescido de percentual 
inflacionário no período.

LEI MUNICIPAL Nº 718, DE 14 DE JUNHO DE 2017
Dispõe sobre a criação de uma vaga para o cargo 
de Assessor Especial e dá outras providências. 

JAÍLSON FAUSTO ALVES, Prefeito Municipal de Lima Cam-
pos, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
FAÇO saber a todos os seus habitantes que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica criada na estrutura administrativa da Prefeitura 
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Municipal de Lima Campos, especificamente, no Gabinete do 
Prefeito, uma vaga para o cargo de Assessor Especial, Símbolo 
DAS - 2, consoante anexo II, da Lei nº 644/2012. 
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 01 de fevereiro de 2017. 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 
e execução desta Lei pertencerem, que a cumpram e a façam 
cumprir tão fielmente como nela se contém.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAM-
POS, ESTADO DO MARANHÃO, EM 14 DE JUNHO DE 
2017.

Jailson Fausto Alves 
Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 719, DE 14 DE JUNHO DE 2017
Institui o Licenciamento Ambiental no âmbito do 
Município de Lima Campos e dá outras providên-
cias. 

JAÍLSON FAUSTO ALVES, Prefeito Municipal de Lima Cam-
pos, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
FAÇO saber a todos os seus habitantes que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta lei institui o Licenciamento Ambiental no âmbito 
do município de Lima Campos e as taxas relativas aos licencia-
mentos ambientais, autorizações, certidões, vistorias e outras de 
interesse ambiental, obrigatórias para todos os estabelecimentos, 
empreendimentos ou atividades descritos nos Anexos I e II.
Parágrafo único. O licenciamento ambiental será exigido pelo 
município de Lima Campos como um instrumento de gestão am-
biental, necessária à construção de uma cidade sustentável.
Art. 2º Para efeito desta Lei ficam estabelecidas as seguintes de-
finições:
I – Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo 
qual a Secretaria Municipal de Meio ambiente de Lima Campos 
– SEMA licencia a localização, instalação, ampliação, operação 
e funcionamento de estabelecimentos, empreendimentos e ativi-
dades utilizadores de recursos ambientais, consideradas efetivas 
ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sobre qualquer 
forma, possam causar degradação ambiental, considerando as 
disposições legais e regulamentares e as técnicas aplicáveis ao 
caso;
II – Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual a SEMA 
estabelece as condições, restrições e medidas de controle am-
biental que deverão ser obedecidas pelo proprietário ou empre-
gador, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar, 
funcionar e operar estabelecimentos, empreendimentos ou ativi-
dades utilizadores dos recursos ambientais consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras ou aquela que, de qualquer forma, 
possam causar degradação ambiental. 
III – Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relati-
vos aos aspectos ambientais relacionados à localização, instala-
ção, ampliação, operação e funcionamento de estabelecimentos, 
empreendimento ou atividade, apresentado como subsídio para 
a análise da licença requerida, tais como:
a) Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA), conforme definido em regulamento próprio 
e termo de referência;
b) Plano de Controle Ambiental (PCA);
c) Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD)
d) Relatório Ambiental Preliminar (RAP);
e) Relatório Ambiental Simplificado (RAS);
f) Projeto de Monitoramento Ambiental (PMA);

g) Estudo de Risco (ER);
h) Outros existentes.
IV – Impacto Ambiental: qualquer alteração das propriedades 
físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 
qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 
humanas e que, direta ou indiretamente, afetam as atividades 
sociais e econômicas, a saúde, a segurança ou o bem-estar da 
população, assim como os recursos naturais, artificiais, culturais 
e do trabalho;
V – Termo de Referência (TR): roteiro apresentando o conteú-
do e tópicos mais importantes a serem tratados em determinado 
estudo ambiental;
VI – Autorização Ambiental: ato administrativo pelo qual a 
SEMA autoriza o funcionamento de atividades, a execução de 
obras e intervenções e a realização de eventos caracterizados por 
possuir potencial mínimo de impacto, poluição ou degradação 
ambiental.
VII – Certidão de Uso e Ocupação do Solo: é um documento 
com informações sobre as atividades permissíveis ou toleradas, 
e parcelamento do solo no município. É a certidão com informa-
ções básicas sobre o uso e ocupação do solo de um determinado 
imóvel sem especificações quanto a permissibilidade da ativi-
dade.
Art. 3º A localização, construção, instalação, ampliação, mo-
dificação, operação e funcionamento de estabelecimentos, em-
preendimentos e atividades, públicas ou privadas instaladas ou 
a ser instaladas no município de Lima Campos, utilizadores de 
recursos Ambientais, consideradas efetivas ou potencialmente 
poluidoras e capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
ambiental, dependerão de prévio licenciamento ambiental, a ser 
realizado pela SEMA, sem prejuízo de outras licenças legalmen-
te exigíveis.
§ 1º Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os estabeleci-
mentos, empreendimentos e as atividades relacionadas no anexo 
I, parte integrante desta Lei.
§ 2º Caberá à SEMA definir os critérios de exigibilidade, os estu-
dos ambientais necessários, o detalhamento e a complementação 
do Anexo I, levando em consideração as especificidades, os fa-
tores culturais, os riscos ambientais, o porte, o grau de impacto 
e outras características do estabelecimento, empreendimento ou 
atividade.
§ 3º O empreendedor e os profissionais que subscrevem os es-
tudos previstos no parágrafo anterior serão responsáveis pelas 
informações apresentadas, sujeitando-se às sanções administra-
tivas, civis e penais.
Art. 4º A licença ambiental para estabelecimento, empreen-
dimento e atividades consideradas efetiva ou potencialmente 
causadoras de significativo impacto ou degradação ambiental, 
dependerá de prévio estudo de impacto ambiental (EIA) e o res-
pectivo relatório de impacto ambiental (RIMA), ao qual dar-se-á 
publicidade, garantia e realização de audiência pública, quando 
couber, de acordo com a regulamentação.
Parágrafo único. A SEMA, verificando que a atividade ou em-
preendimento não é potencialmente causador de significativo 
impacto ou degradação ambiental, definirá os estudos ambien-
tais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento.
Art. 5º A SEMA, no exercício da sua competência de interesse 
local e daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por ins-
trumento legal, termo de habilitação ou convênio, expedirá as 
seguintes licenças:
I – Licença Prévia (LP): concedida na fase preliminar de pla-
nejamento do estabelecimento, empreendimento ou atividade, 
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aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade 
ambiental e estabelecendo os requisitos básicos, condicionantes, 
restrições e medidas de controle a serem atendidas nas próximas 
fases de sua implementação;
II - Licença de Instalação (LI): autoriza a instalação do esta-
belecimento, empreendimento ou atividade, de acordo com as 
especificações constantes nos planos, programas e projetos apro-
vados, incluindo medidas de controle ambiental e demais condi-
cionantes, da qual constituem motivo determinante;
III – Licença de Operação (LO): autoriza a operação do estabe-
lecimento, empreendimento ou atividades, após a verificação do 
efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com 
as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados 
para a operação;
IV – Licença Única (LU): concedida para licenciamento dos 
estabelecimentos empreendimentos ou atividades considerados 
insignificantes e de pequeno grau de impacto, degradação ou 
poluição ambiental ou ainda para construção de unidades resi-
denciais monofamiliares;
V – Licença de Operação Corretiva (LOC): concedida para re-
gularizar no prazo máximo de 12 (doze) meses a partir da pu-
blicação desta Lei, sem prejuízo das demais sanções, os estabe-
lecimentos, empreendimentos ou atividades sem licenciamento 
ambiental já implantados ou em operação.
VI – Certidão de Uso e Ocupação do Solo: Concedida de acordo 
com o que se estabelece a Resolução Conama nº 237, de 1997, 
exige-se, portanto, é uma obrigação, que conste no processo de 
licenciamento ambiental a certidão do município atestando que 
o local e o tipo de empreendimento ou atividade estão em con-
formidade com as leis, que preveem as peculiaridades e especifi-
cidades locais. Eis o que denota do § 1º do Art. 10. 
 Parágrafo único.   As licenças ambientais poderão ser expedidas 
isolada ou sucessivamente, de acordo com a natureza, caracterís-
ticas e fase do estabelecimento, empreendimento ou atividade.
Art. 6º A SEMA poderá criar novas modalidades de licencia-
mento ambiental, definir, quando necessário, licenças ambien-
tais específicas, observadas a natureza, características e pecu-
liaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, incluir ou 
excluir ramos de atividades sujeitas ao licenciamento ambiental.
Parágrafo único. Para a realização do disposto no caput deste 
artigo, deverá ser observada a compatibilização do processo de 
licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e 
operação.
Art. 7º A SEMA editará Instrução Normativa orientando quanto 
aos procedimentos básicos à correta instrução dos pedidos de 
licenciamento ambiental, assim como os documentos, projetos 
e estudos ambientais necessários ao início do processo de licen-
ciamento.
Parágrafo único. No procedimento de licenciamento ambiental 
deverá constar, obrigatoriamente, a certidão de Uso e Ocupação 
do Solo expedidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
declarando que o local e o tipo de empreendimento ou atividade 
estão em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocu-
pação do solo e, quando for o caso, a autorização para supressão 
de vegetação e a outorga para o uso da água, emitida pelos ór-
gãos competentes.
Art. 8º Os pedidos de licenciamento ambiental, em qualquer de 
suas modalidades, bem como sua renovação serão objeto de pu-
blicação resumida, paga pelo interessado, no Diário Oficial (do 
Estado ou município) e em jornal local de circulação diária, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do 
pedido.

Art. 9º Os técnicos da SEMA analisarão os documentos, projetos 
e estudos ambientais apresentados, podendo, quando necessário, 
solicitar esclarecimentos, outros estudos e informações.
Art. 10 No procedimento de licenciamento ambiental poderá ha-
ver Audiência Pública, quando couber, de acordo com a regula-
mentação pertinente.
Art. 11 O custo de análise, assim como das despesas totais re-
alizadas pela SEMA, para o procedimento   de   licenciamento    
ambiental    deverá    ser    repassado    ao     empreendedor, 
independente da cobrança das taxas de licenciamento, nos casos 
de significativo impacto ambiental.
Parágrafo único. Facultar-se-á ao empreendedor acesso à pla-
nilha de custos realizados pela SEMA para a análise da licença.
Art. 12 O procedimento de licenciamento ambiental encerrar-
-se-á com a emissão de parecer técnico conclusivo, e quando 
couber, parecer jurídico, deferindo ou indeferindo o pedido, dan-
do-se a devida publicidade.
Art. 13 A SEMA poderá estabelecer prazos de análise diferencia-
dos para cada modalidade de licença (LP, LI, LO, LU e LOC), 
em função das peculiaridades da atividade ou empreendimento, 
bem como para a formulação de exigências complementares, 
desde que observado o prazo máxima de 6 (seis) meses a contar 
do ato de protocolar o requerimento até seu deferimento ou inde-
ferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou 
audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses.
Parágrafo único. A contagem do prazo previsto no caput deste 
artigo será suspensa durante a elaboração dos estudos ambien-
tais, solicitação de esclarecimentos, complementação e vistorias 
técnicas.
Art. 14 A SEMA, mediante requerimento da parte interessada e 
de forma discricionária, poderá emitir autorizações e certidões 
a estabelecimentos, empreendimentos ou atividades caracteriza-
das por possuir insignificante e pequeno grau de impacto, polui-
ção ou degradação ambiental, sem prejuízo de outras licenças 
legalmente exigíveis.
Art. 15 A SEMA poderá definir nas licenças e autorizações am-
bientais, determinadas condições, restrições, planos de monito-
ramento, medidas de reparação e controle ambiental, medidas 
compensatórias e mitigadoras a serem cumpridas e atendidas 
pelo requerente.
Parágrafo único. A renovação das licenças e autorizações am-
bientais fica condicionada ao cumprimento no disposto no caput 
deste artigo.
Art. 16 Os prazos de validade das licenças e autorizações am-
bientais serão estabelecidos da seguinte forma:
I – o prazo de validade da Licença Prévia (LP) e da Licença 
de Instalação (LI) será o estabelecimento pelo cronograma de 
elaboração dos planos, programas e projetos relativos ao esta-
belecimento, empreendimento ou atividade, e não será superior 
a 01 (um) ano, sem prorrogação e ou renovação por parte do 
empreendedor;
II – o prazo de validade da Licença de Operação (LO) e da Licen-
ça Única (LU) será de 01 (um) ano, ficando a critério da SEMA, 
aumentar ou não o prazo de validade no máximo 06 meses, após 
a avaliação do desempenho ambiental do estabelecimento, em-
preendimento ou atividade.
III – o prazo de validade de Licença de Operação Corretiva 
(LOC) será de 01 (um) ano, não sendo possível renovação, opor-
tunidade em que deverá ser solicitada Licença de Operação (LO) 
ou Licença Única (LU);
IV – os prazos de validade das autorizações e certidões ambien-
tais variarão em função de sua natureza e peculiaridade, não po-
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dendo ser superior a 01(ano);
Art. 17 A renovação das licenças e autorizações ambientais de-
verá ser requerida com antecedência mínima de 30(trinta) dias 
da data da expiração de seu prazo de validade, ficando irregular 
o empreendedor que assim não proceder. Cabendo a SEMA to-
mar medidas cabíveis.
§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica a Licença de 
Operação, que deverá ser requerida com antecedência mínima 
de 120 (cento e vinte) dias.
§ 2º A não renovação da Licença de Operação (LO) e da Licença 
Única (LU), assim como da Licença Corretiva nos termos do 
inc. V do art. 5º desta proposta torna o responsável pelo estabe-
lecimento, empreendimento ou atividade, passível da aplicação 
das penalidades previstas na legislação ambiental vigente, inde-
pendente de notificação.
Art. 18 A SEMA, mediante decisão fundamentada em parecer 
técnico, poderá modificar as condicionantes, as medidas de con-
trole e adequação, suspender ou cancelar uma licença ou autori-
zação ambiental, durante seu prazo de vigência, quando ocorrer:
I – violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou nor-
mas legais;
II – omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 
subsidiaram a emissão da licença;
III – desvirtuamento da licença, autorização, certidão e vistoria 
ambiental;
IV – superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.
Art. 19 Caberá a equipe da SEMA, designada para tal finalidade, 
definir o grau de impacto ambiental dos estabelecimentos, em-
preendimentos ou atividades que solicitarem licença, autoriza-
ção para fins de procedimentos técnicos de análise, cobrança de 
taxas ou outros de interesse ambiental.
Parágrafo único. Para efeito desta proposta, os graus de impacto, 
degradação e poluição dos estabelecimentos, empreendimentos 
ou atividades serão estabelecidos da seguinte forma:
I – insignificante grau (IG);
II – pequeno grau (PG);
III – baixo grau (BG);
IV – médio grau (MG);
V – alto grau (AG);
VI – significativo grau (SG).
Art. 20 Os estabelecimentos, empreendimentos ou atividades 
licenciados ou em fase de implantação no Município de Lima 
Campos até a data desta proposta devem no que couber adequar-
-se ao disposto na presente norma, sob pena de enquadramento 
na legislação ambiental vigente.
Art. 21 Terão validade no âmbito municipal, as licenças con-
cedidas pelo órgão estadual de meio ambiente antes da data de 
publicação desta Lei, passando as atividades a submeterem-se 
ao regulamento municipal depois de expirado o prazo de vali-
dade das mesmas ou excedidos 02 (dois) anos da concessão da 
licença.
Art. 22 O descumprimento do disposto nesta proposta torna os 
responsáveis pelo estabelecimento, empreendimento ou ativida-
de, passíveis da aplicação das penalidades previstas nas legisla-
ções ambiental Federal, Estadual e Municipal vigente.
Art. 23 Os pedidos de licenças e autorizações ambientais ficam 
sujeitos ao recolhimento das respectivas taxas e outras mais que 
se fizerem necessárias.
Art. 24 A taxa de licenciamento ambiental tem por fato gerador 
o exercício do poder de polícia, conferido à SEMA para a exe-
cução da Política de Meio Ambiente no âmbito do município 
de Lima Campos, conforme valores estabelecidos no Anexo II 

desta proposta.
Art. 25 É contribuinte das taxas de licenciamento ambiental, 
assim como das taxas relativas a autorizações e outra taxas 
cabíveis, o proprietário ou empreendedor, público ou privado, 
responsável pelo estabelecimento, empreendimento ou ativida-
de utilizadores de recursos ambientais, consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, 
possam causar degradação ambiental, no âmbito do interesse lo-
cal do Município de Lima Campos, considerando as disposições 
legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso.
Art. 26 Aplica-se, no que couber, a presente Lei, a legislação 
tributária do município de Lima Campos.
Art. 27 Os valores arrecadados, provenientes dos licenciamen-
tos, autorizações, certidões e vistorias ambientais, serão revesti-
dos ao Fundo Municipal de Meio Ambiente nos termos desta Lei 
e como define a lei municipal 556/2007.
Art. 28 O anexo II desta proposta serão renovados anualmente 
conforme estabelece o Art. 91 da Lei 556/2017 que dispõe sobre 
o Sistema Municipal de Meio Ambiente.
Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 30 Revogam-se as demais disposições em contrário.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 
e execução desta Lei pertencerem, que a cumpram e a façam 
cumprir tão fielmente como nela se contém.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAM-
POS, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 14 DE JUNHO DE 
2017.

Jailson Fausto Alves 
Prefeito Municipal

ANEXO I
ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS E UTI-

LIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS
Extração e tratamento de minerais:
- Pesquisa mineral com guia de utilização.
- Extração de areia, argila, saibro, cascalho, pedreira de brita, 
pedreira de bloco.
Empreendimentos que dependem da lei de uso e ocupação do 
solo com as seguintes características:
- Estrutura de concreto, metais, madeiras ou outros materiais 
que suportam os fios, cabos e equipamentos das redes de energia 
elétrica, telefonia fixa e móvel, iluminação pública, difusão de 
imagens e sons, em toda área urbana e rural do município de 
Lima Campos - MA. 
Indústria de produtos minerais não metálicos:
- Beneficiamento de minerais não metálicos, não associados à 
extração.
- Fabricação e elaboração de produtos minerais não metáli-
cos tais como produção de material cerâmico, cimento, gesso, 
amianto, estuque, vidro, incluindo suas peças e artigos, não es-
pecificados ou não classificados.
- Fabricação de artefatos de cimento e de cimento armado (cai-
xas d’água, caixas de gordura, fossas sépticas, tanques, mani-
lhas, tubos, conexões, estacas, postes, vigas de concreto, lajotas 
e tijolos de cimento e semelhantes).
- Fabricação de artefatos de vidro para lâmpadas elétricas.
- Turfa.
- Perfuração de poços profundos e produção de petróleo e gás 
natural.
Indústria metalúrgica:
- Fabricação de aço e de produtos siderúrgicos.
- Produção de fundidos de ferro e aço/forjados/arames/relamina-
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dos com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplas-
tia, soldas e ânodos.
- Metalurgia dos metais não ferrosos em formas primárias e se-
cundárias, inclusive ouro.
- Produção de laminados/ligas/artefatos de metais não ferrosos 
com ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia.
- Relaminação de metais não ferrosos, inclusive ligas.
- Metalurgia de metais preciosos.
- Metalurgia do pó, inclusive peças moldadas.
- Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de 
superfície, com ou sem galvanoplastia.
- Fabricação de artefatos de ferros/aço e de metais não ferrosos 
com ou sem tratamento de superfície, com ou sem galvanoplastia.
- Têmpera e cementação de aço, recozimento de arames, trata-
mento de superfície.
Indústria mecânica:
- Fabricação de máquinas, aparelhos, peças, utensílios e acessó-
rios com tratamento térmico e/ou de superfície.
- Fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de 
superfície (exceto galvanoplastia).
- Fabricação de esquadrias de metal.
- Produção de artefatos estampados de metal; metalurgia do pó.
- Fabricação de tanques e reservatórios metálicos.
- Serviços de usinagem e solda.
- Fabricação de artigos de cutelaria.
- Fabricação de artigos de serralheria.
- Fabricação de ferramentas (de pequeno porte).
- Fabricação de embalagens metálicas.
- Fabricação de artigos de metal para uso doméstico e pessoal 
(de pequeno porte).
Indústria de material elétrico, eletrônico e comunicação:
- Fabricação de pilhas, baterias e outros acumuladores.
- Fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para 
telecomunicação e informática, peças e acessórios para televi-
sões, rádios, fonógrafos, inclusive antenas.
Indústria de material de transporte:
- Fabricação e montagem de veículos rodoviários, ferroviários, 
aeronaves, embarcações suas peças e acessórios.
Indústria de madeira:
- Serraria e desdobramento de madeira.
- Preservação de madeira.
- Fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada, prensa-
da, compensada, estrutura de madeira e móveis.
Indústria Moveleira (de pequeno porte): 
- Fabricação de móveis com predominância de metal.
- Fabricação de colchões e estofados diversos.
Indústria de papel celulose:
- Fabricação de celulose, pasta mecânica, palha preparada para 
garrafas, vara para pesca e outros artigos.
- Fabricação de cestos, esteiras e outros artefatos de bambu, 
vime, junco ou palha trançados.
- Fabricação de papel, papelão, cortiça, cartolina, fichas, bande-
jas, pratos, cartão e fibra prensada e artefatos.
Indústria de borracha:
- Beneficiamento de borracha natural.
- Fabricação de câmara de ar, fabricação e recondicionamento de 
pneumáticos e fios de borracha.
- Fabricação de espuma de borracha e de artefatos de espuma de 
borracha, inclusive látex.
Indústria de couros e peles:
- Secagem e salga de couros e peles, e artefatos diversos de cou-
ros e peles.

- Curtimento de outras preparações de couros e peles.
- Fabricação de cola animal.
Indústria química:
- Produção de substâncias e fabricação de produtos químicos.
- Fabricação de produtores derivados do processamento de pe-
tróleo, de gás natural, de rochas betuminosas e de madeira.
- Fabricação de combustíveis não derivados de petróleo.
- Fabricação de combustíveis derivados de petróleo.
- Produção de óleos/gorduras/ceras vegetais-animais/óleos es-
senciais vegetais e outros produtos da destilação da madeira.
- Fabricação de resinas e de fibras e fios artificiais e sintéticos e 
de borracha e látex sintéticos.
- Fabricação de pólvora/explosivos/detonantes/munição para ca-
ça-desporto, fósforos de segurança e artigos pirotécnicos.
- Recuperação e refino de solventes, óleos minerais, vegetais e 
animais.
- Fabricação de concentrados aromáticos naturais, artificiais e 
sintéticos.
- Fabricação de preparados para limpeza e polimento.
- Fabricação de desinfetantes.
- Fabricação de inseticidas, germicidas e fungicidas.
- Fabricação de tintas, esmaltes, lacas, vernizes, impermeabili-
zantes, solventes e secantes.
- Fabricação de fertilizantes e agroquímicos.
- Fabricação de produtos farmacêuticos e veterinários.
- Fabricação de sabões, detergentes e velas.
- Fabricação de perfumarias e cosméticos.
- Produção de álcool etílico, metanol, destilarias, refinarias e si-
milares.
Fabricação de produtos de matéria plástica:
- Fabricação de laminado plástico
- Fabricação de artefatos de material plástico.
Indústria têxtil, de vestuário, calçados e artefatos de tecidos:
- Beneficiamento de fibras testeis vegetais.
- Tecelagem de fios de algodão, e demais fibras têxteis naturais.
- Acabamentos em fios, tecidos e artefatos têxteis.
- Confecção de roupas íntimas, peças do vestuário e roupas pro-
fissionais.
- Fabricação de acessórios do vestuário, produzidos em malha-
rias e tricotagens.
- Beneficiamento de materiais têxteis de origem animal.
- Fiação e tecelagem com fibras artificiais e sintéticas.
- Fabricação, tingimento e acabamento de fios e tecidos, imper-
meáveis ou não, e couro, seus acessórios e semelhantes.
- Fabricação de calçados e componentes para calçados.
Indústria de produtos alimentares e bebidas:
- Beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos 
alimentares.
- Frigorífico e açougues
- Matadouros, abatedouros, frigoríficos, charqueados e deriva-
dos de origem animal.
- Fabricação de conserva de frutas, legumes e outros vegetais.
- Preparação de pescados e fabricação de conservas de pescados.
- Preparação, beneficiamento e industrialização de leite e deri-
vados.
- Fabricação e refinação de açúcar.
- Refino/preparação de óleo e gorduras vegetais.
- Produção de manteiga, cacau, gorduras de origem animal para 
alimentação.
- Fabricação de fermentos e leveduras, vinhos, vinagre, cervejas, 
chopes e maltes ou qualquer bebida alcoólica.
- Fabricação de rações balanceadas e de alimentos preparados 
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para animais.
- Fabricação de bebidas não alcoólicas, bem como engarrafa-
mento e gaseificação de águas minerais.
- Beneficiamento, moagem de cereais e produtos afins.
- Fabricação de farinhas e produtos do milho e derivados.
- Fabricação de sorvetes e outros gelados comestíveis.
- Beneficiamento de arroz e fabricação de produtos do arroz.
- Fabricação de amidos e féculas de vegetais e de óleos de milho.
- Fabricação de produtos de panificação.  
- Fabricação de massas alimentícias, biscoitos e bolachas.
- Fabricação de óleos vegetais, especiarias, molhos, temperos e 
condimentos.
- Fabricação de produtos derivados do cacau, de chocolates e 
confeitos.
- Fabricação de alimentos e pratos prontos.
- Fabricação de polpas e/ou sucos de frutas.
- Fabricação de aguardentes e outras bebidas destiladas.
- Fabricação de alimentos para animais.
- Beneficiamento e armazenagem de produtos de origem vegetal, 
não especificados anteriormente.
Indústria de fumo:
- Fabricação de cigarros/charutos/cigarrilhas e outras atividades 
de beneficiamento do fumo.
Indústria diversas:
- Usinas de produção de concreto, asfalto e serviços de galva-
noplastia.
- Impressão de jornais, livros, revistas e outras publicações peri-
ódicas em escala industrial.
- Usina de produção de concreto.
Construção civil e Obras diversas:
- Barragens e diques.
- Canais para drenagem.
- Retificação de curso de água.
- Abertura de barras, embocaduras e canais.
- Transposição de bacias hidrográficas.
- Dragagem e derrocamento em corpos d’água.
- Construção de casas e condomínios verticais ou horizontais.
- Construção de casas, construção de condomínios mono e mul-
tifamiliares.
- Construções comerciais.
- Loteamento residencial urbano.
- Obras de urbanização.
- Canteiro de obras. 
Obras de saneamento:
- Estações de tratamento de água.
- Interceptores, emissários, estação elevatória e tratamento de 
esgotos sanitários.
- Tratamento e destinação de resíduos industriais, urbanos e es-
peciais (líquidos e sólidos).
- Recuperação de áreas contaminadas e degradadas.
- Usina de compostagem de lixo urbano.
- Incineradores de lixo urbano, produtos tóxicos e perigosos e 
resíduos hospitalares.
Serviços de Utilidade: 
- Estação de tratamento de água (de pequeno porte), caixas 
d’água e ramais de distribuição de água tratada.
- Rede coletora e estação de tratamento de esgoto (de pequeno 
porte).
- Obras de drenagem superficial (somente na sede do município).
- Unidade de recebimento ou armazenamento de resíduos reci-
cláveis (classe II).
- Linhas de distribuição de energia elétrica. 

- linhas de telefonia, internet ou TV.
- Torre de telecomunicação para telefonia móvel.
- Torre de telecomunicação para emissão de sinais de rádio e TV.
- Recuperação de áreas degradadas.
Obras de infraestrutura, transporte, terminais e depósitos:
- Transporte de cargas perigosas.
- Sistema de drenagem.
- Usinas de geração de energia.
- Barragens de captação e reservação.
- Linha de transmissão de energia.
- Rodovias, ferrovias e hidrografias.
- Aeroportos.
- Oleodutos, gasodutos, minerodutos.
- Terminais de minérios, petróleo e derivados e produtos químicos.
- Depósito de produtos químicos e produtos perigosos.
- Instalações, de pequeno porte, de apoio à embarcações (docas, 
muralhas de cais, atracadouros, marinas, etc.).
- Terminal rodoviário.
- Terminal ferroviário.
- Garagens em geral (inclusive de empresas de limpeza e coleta 
de resíduos sólidos urbanos e/ou resíduos da construção civil).
- Transporte de resíduos sólidos urbanos e/ou resíduos da cons-
trução civil. 
- Transporte de produtos de extração mineral.
- Posto de abastecimento/revenda de combustíveis líquidos.
- Depósito/revenda de gás liquefeito de petróleo (GLP).
- Depósito/revenda gases diversos para fins industriais, medici-
nais e outros.
Atividades diversas:
- Distrito e polo industrial.
- Transporte de cargas tóxicas ou perigosas.
- Postos de revenda de combustíveis e lubrificantes.
Atividades agropecuárias, obras e irrigação e drenagem:
Atividades ou empreendimentos geradores de tráfego intenso e/
ou pesado:
- Salões de baile e/ou festas, casas de show, discoteca, boate, 
salas de espetáculo, cinema, teatro.
- Supermercado, hipermercado.
- Centro de abastecimento.
- Centro comercial, shopping Center, galeria de lojas.
- locais para feiras e exposições.
- Terminal rodoviário e ferroviário.
- Depósitos e armazéns atacadistas e de estocagem de matéria-
-prima ou manufaturada em geral.
- Garagens em geral, inclusive de empresas de lixo urbano.
Comercio atacadista de combustível e lubrificantes:
- Comercio atacadista de álcool carburante, gasolina, gás e de-
mais derivados do refino do petróleo.
- Comércio de distribuição canalizada de gás.
- Comércio atacadista de combustíveis e lubrificantes não espe-
cificados ou não classificados.
- Postos de combustíveis. 
Serviços de Editorial e Gráficas.
Serviços domiciliares.
Serviços de saúde:
- hospitais, clínicas, laboratórios, policlínicas, maternidades, 
ambulatórios, postos de saúde, casas de saúde, casa de repouso.
Uso de recursos naturais:
- Silvicultura.
- Exploração econômica de madeira ou lenha e subprodutos flo-
restais.
- Manejo e criação de fauna silvestre.
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- Utilização do patrimônio genético natural.
- Manejo e criação de recursos aquáticos vivos.
- Introdução e manejo de espécies exóticas e/ou geneticamente 
modificadas.
- Uso da diversidade biológica pela tecnologia.
Comércio: 
- Supermercados ou Hipermercados.
 - Centro de abastecimento.
- Padarias.
- Centro comercial, galeria de lojas ou shopping center.
- Comércio atacadista/varejista de material de construção (sem 
produtos ou subprodutos florestais).
- Depósitos e armazéns atacadistas e de estocagem de matéria-
-prima ou manufaturada em geral (com predominância de pro-
dutos não perigosos).
Serviços auxiliares de apoio industrial ou comercial: 
- Lavanderias e tinturarias (sem caldeira e que utilizem produtos 
biodegradáveis).
- Assistência técnica em refrigeração.
- Serviços de lavagem, limpeza/higienização, polimento de veí-
culos automotores.
- Serviços de lubrificação (troca de óleo) de veículos automoto-
res e motocicletas.
- Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos au-
tomotores, ciclomotores, embarcações, vagões ferroviários ou 
metroferroviários.
- Recauchutagem de pneus ou borracharias.
- Autorização para poda e corte de árvores.
- Fabricação de gelo.
- Dedetização e similares.
Turismo, lazer e eventos:
- Hotel, motel, pousada, albergue ou similares.
- Complexo Turístico ou Resort.
- Parque temático (inclusive autódromo), Centro Recreativo ou 
Balneário.
- Locais para feiras e exposições.
- Salões de baile/festas, casas de show, discotecas/danceterias, 
boates, salas de espetáculo, cinema e teatro.
- Autorização para festa.
- Autorização para panfletagem.
Quaisquer outras atividades não mencionadas, mas que se en-
quadrem nas categorias acima relacionadas. 

ANEXO II
PREÇOS DAS TAXAS DE LICENÇAS AMBIENTAIS, AU-
TORIZAÇÕES, CERTIDÕES E OUTRAS DE INTERESSE 

AMBIENTAL

ITEM 2 - TAXA DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL
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ITEM 3 - TAXAS ESPECIAIS

LEI MUNICIPAL Nº 720, DE 14 DE JUNHO DE 2017
Institui a Política Municipal de Resíduos Sólidos, 
estabelece normas e diretrizes para Gestão Inte-
grada dos Resíduos Sólidos Urbanos e dá outras 
providências.

JAÍLSON FAUSTO ALVES, Prefeito Municipal de Lima Cam-
pos, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
FAÇO saber a todos os seus habitantes que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO

Art. 1º Esta Lei institui a Política Municipal de Resíduos Sóli-
dos de Lima Campos, Estado do Maranhão, dispondo sobre seus 
princípios, fundamentos, objetivos e instrumentos, bem como 
sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerencia-
mento de resíduos sólidos, às responsabilidades dos geradores, a 
logística reversa e aos instrumentos econômicos aplicáveis.
Parágrafo único. Estão sujeitas à observância desta Lei as pesso-
as físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsá-
veis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e 
as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao 
gerenciamento de resíduos sólidos, tendo em vista processos de 
reaproveitamento, tratamento e destinação final de rejeitos, não 
se aplicando a presente Lei aos rejeitos radiativos, regulados por 
legislação específica.
Art. 2º Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta 
Lei, os demais instrumentos relacionados à Vigilância Sanitária 
Municipal, Sanidade Animal e o Código de Postura do Muni-
cípio (Lei Complementar nº 002/2005, de 24 de novembro de 
2005). 

CAPÍTULO II
DEFINIÇÕES

Art. 3º Para os efeitos desta Lei entende-se por:
I - área contaminada: local onde há contaminação causada pela 
disposição, regular ou irregular;
II - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o 
desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e 
insumos, o processo produtivo, a distribuição, a comercializa-
ção, o consumo e a disposição final;
III - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente se-
gregados na fonte geradora, conforme sua constituição, compo-
sição ou classificação;
IV - destinação final ambientalmente adequada: destinação dos 
resíduos sólidos incluindo processos de reaproveitamento a reu-
so, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveita-
mento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 
de controle ambiental, entre elas, a disposição final, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou ris-
cos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 
ambientais negativos;
V - disposição final ambientalmente adequada: distribuição or-
denada de rejeitos nos aterros, observando normas operacionais 
específicas para cada tipo de resíduos, origem da comunidade 
geradora e em virtude dos riscos ambientais e sanitários apre-
sentados, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais negativos;
VI - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre 
o poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou 
comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida do produto.
VII - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exer-
cidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, 
transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente ade-
quada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, de acordo com os instrumentos munici-
pais de planejamento e gestão integrada de resíduos sólidos, exi-
gidos na forma desta Lei;
VIII - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações 
voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de 
forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, 
cultural e social, com controle social e sob a premissa do desen-
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volvimento sustentável, compreendendo a educação ambiental 
para a população, quanto aos processos de geração, segregação, 
coleta, transporte, reaproveitamento, tratamento e destinação 
ambientalmente adequada dos rejeitos;
IX - logística reversa: instrumento de desenvolvimento eco-
nômico, social e ambiental, caracterizado por um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a segrega-
ção na fonte geradora, a coleta e a restituição dos resíduos sóli-
dos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em sua cadeia 
produtiva ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 
final ambientalmente adequada dos rejeitos;
X - reciclagem: processo de reaproveitamento dos resíduos só-
lidos, através da sua transformação, envolvendo a alteração de 
suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com 
vistas à transformação em insumos ou novos produtos, obser-
vadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos de 
vigilância sanitária e ambiental;
XI - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as 
possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecno-
lógicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem 
outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente 
adequada;
XII - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem 
descartado resultante de atividades humanas em sociedade, de 
origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, 
de serviços e de varrição, incluído nesta definição os lodos pro-
venientes de sistemas de tratamento de água e equipamentos e 
instalações de controle da poluição, bem como gases contidos 
em recipientes e líquidos ou efluentes impossibilitados de lança-
mento na rede pública coletora de esgotos ou corpos de água, ou 
exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis 
em face da melhor tecnologia disponível.
XIII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos: conjunto de atribuições individualizadas e encadea-
das dos fabricantes, importadores, distribuidores e comercian-
tes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de 
saneamento e de saúde e de manejo dos resíduos sólidos, para 
minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem 
como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à 
qualidade dos recursos ambientais, decorrentes do ciclo de vida 
dos produtos, nos termos desta Lei;
XIV - reutilização: processo de reaproveitamento dos resíduos 
sólidos sem sua transformação biológica, física ou físico-quí-
mica, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos 
órgãos ambientais e de vigilância sanitária competentes;
XV – geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, 
de direito público ou privado, que geram resíduos sólidos por 
meio de suas atividades produtivas e prestadoras de serviços, 
nelas incluído o consumidor final;
XVI – grande gerador: pessoa física ou jurídica que gere por 
meio de suas atividades produtivas e prestadoras de serviços um 
volume superior a 200 litros por dia de resíduos enquadrados 
como domiciliares;
XVII – pequeno gerador: pessoa física ou jurídica que gere por 
meio de suas atividades produtivas e prestadoras de serviços um 
volume inferior a 200 litros por dia de resíduos enquadrados 
como domiciliares;
XVIII – Ecoponto: Local designado pela administração muni-
cipal para recebimento de determinados tipos de resíduos en-
tre eles resíduos de construção civil e volumosos com controle 
de qualitativo e quantitativo e segregação por classes conforme 
norma da ABNT NBR 15.112.

TÍTULO II
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 4º A Política Municipal de Resíduos Sólidos reúne o con-
junto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e 
ações adotadas pela administração municipal, isoladamente ou 
em regime de cooperação com o governo do estado e federal, ou 
particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 5º São princípios da Política Municipal de Resíduos Sóli-
dos:
I - a prevenção e a precaução;
II - o poluidor-pagador;
III - a visão sistêmica, na gestão integrada dos resíduos sólidos, 
que considere as variáveis ambiental, sociocultural, econômica, 
tecnológica, de saneamento, de saúde pública e o bem-estar da 
população;
IV - o desenvolvimento sustentável;
V - a ecoeficiência dos processos produtivos, mediante a com-
patibilização entre o fornecimento viável e sustentável, de bens 
e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas 
e tragam bem estar e a redução do impacto ambiental negativo e 
do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equiva-
lente à capacidade de sustentação estimada do planeta;
VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o 
setor empresarial e demais segmentos da sociedade;
VII - a responsabilidade compartilhada e solidária entre os vá-
rios atores e elos das cadeias produtivas e de serviços, pelo ciclo 
de vida dos produtos e os resíduos resultantes dos seus processos 
e produtos pós-consumidos;
VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reaproveitável como 
um bem de valor econômico, gerador emprego e renda e instru-
mento de inclusão social.
Art. 6º São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:
I - proteção da saúde pública, do bem estar e da qualidade am-
biental;
II - não geração, redução, reaproveitamento, tratamento dos re-
síduos sólidos, incluindo disposição final ambientalmente ade-
quada dos rejeitos;
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e 
consumo de bens e serviços;
IV - redução do volume e da periculosidade dos resíduos peri-
gosos;
V - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomen-
tar o uso de matérias-primas e insumos derivados de materiais 
recicláveis, reciclados, biodegradáveis e a gestão integrada de 
resíduos sólidos;
VI - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e 
destas com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica 
e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos;
VII - capacitação técnica na área de resíduos sólidos e a edu-
cação ambiental continuada aos diversos setores da sociedade;
VIII - regularidade, continuidade, funcionalidade da prestação 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos 
que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, 
como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e fi-
nanceira;
IX - prioridade, nas aquisições públicas, para produtos reci-
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clados e recicláveis, bem como, contratação de bens, serviços 
e obras de empresas que considerem critérios compatíveis com 
padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis e que 
atuem de acordo com a legislação ambiental e/ou signatários de 
sistemas de certificação ambiental;
X - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e reciclá-
veis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos;
XI - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão am-
biental e empresarial voltados para a melhoria dos processos 
produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos 
a recuperação, reuso e o aproveitamento energético.

CAPÍTULO III
DOS INSTRUMENTOS

Art. 7º São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Só-
lidos:
I - o Plano de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos;
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras 
ferramentas relacionadas à implementação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e produtos pós-
-consumidos;
III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas 
ou de outras formas de associação de catadores de materiais re-
cuperáveis, reusáveis e recicláveis;
IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e 
agropecuária;
V - a cooperação técnica entre instituições de ensino superior 
para o desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, méto-
dos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, 
tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente ade-
quada de rejeitos e cooperação financeira entre os setores públi-
cos e privado;
VI - a educação ambiental;
VII - o Cadastro Municipal para Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos nas diversas fontes geradoras;
VIII - o conselho municipal de meio ambiente e o fundo muni-
cipal de meio ambiente;
IX - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle so-
cial dos serviços de resíduos sólidos urbanos;
X - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio 
Ambiente, entre eles:
a) os padrões de qualidade ambiental;
b) a avaliação de impactos ambientais;
c) as anuências para o processo de licenciamento ambiental no 
Órgão Ambiental e a revisão de atividades efetiva ou potencial-
mente poluidoras;
XI – Os acordos setoriais.

TÍTULO III
DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 8º Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos deve ser 
observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, 
reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e dis-
posição final ambientalmente adequada dos rejeitos.
Art. 9º Incumbe ao Município à gestão integrada dos resíduos 
sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das 
competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do Sisnama, do SNVS - Sistema Nacional de Vigilân-
cia Sanitária e o Suasa - Sistema único de Atenção a Sanidade 
Agropecuária, bem como da responsabilidade do gerador pelo 
gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei.

Art. 10 Observadas as diretrizes e demais determinações estabe-
lecidas nesta Lei e em seu regulamento, incumbe ao Município:
I - promover a integração da organização, do planejamento e da 
execução das funções públicas de interesse comum relacionadas 
à gestão dos resíduos sólidos no meio urbano e rural;
II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a 
licenciamento ambiental.
Art. 11 O Município organizará e manterá, de forma conjunta, o 
Sistema Municipal de Informações sobre a Gestão dos Resíduos 
Sólidos (SIGERES), articulado com os demais sistemas de con-
trole do Estado e do Governo Federal.
Art. 12 Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a se-
guinte classificação:
I - quanto à sua comunidade geradora:
a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas 
em residências urbanas individuais e coletivas;
b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, lim-
peza de logradouros, bocas-de-lobo, galerias, vias públicas e ou-
tros serviços de limpeza urbana;
c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas “a” e “b”;
d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de ser-
viços: os gerados nessas atividades, excetuados os referidos nas 
alíneas “b”, “e”, “g”, “h” e “j”;
e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os ge-
rados nessas atividades, excetuados os referidos na alínea “c”;
f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e 
instalações industriais;
g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saú-
de, conforme definido em regulamento ou em normas estabele-
cidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS;
h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, re-
formas, reparos e demolições de obras de construção civil, inclu-
ídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para 
obras civis;
i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agro-
pecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados a insumos 
utilizados nessas atividades;
j) resíduos de serviços de transportes: gerados em portos, aero-
portos, terminais rodoviários e ferroviários, terminais alfandegá-
rios e passagens de fronteira;
k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, 
extração ou beneficiamento de minérios;
l) Resíduos volumosos: os resíduos não provenientes de proces-
sos industriais, constituídos basicamente por material volumoso 
não removido pela coleta pública municipal rotineira, como mó-
veis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes embala-
gens e peças de madeira;
m) Resíduos Verdes: os resíduos provenientes de poda, cortes de 
árvore e similares.
II - quanto à periculosidade:
a) resíduos perigosos: aqueles que, atendendo as normas aplicá-
veis da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, em 
razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, te-
ratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo risco 
à saúde pública, aos seres vivos ou à qualidade ambiental, de 
acordo com lei, regulamento ou norma técnica;
b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea “a”.
Parágrafo único.  Respeitado o disposto no art. 17, os resíduos 
referidos na alínea “d” do caput deste artigo, se caracterizados 
como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, compo-
sição ou volume, ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo 
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poder público municipal.

CAPÍTULO II
DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Seção I
Disposições Gerais

Art. 13 São planos de resíduos sólidos:
I - o Plano Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos;
II - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos – PGRS, 
realizados pelos grandes geradores de resíduos, de origem co-
mercial, industrial e prestadores de serviços.
Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo 
dos planos de resíduos sólidos, bem como controle social em 
sua formulação, implementação e operacionalização, observado 
o disposto na Lei nº 10.650, de 16 de abril de 2003, e no art. 47 
da Lei nº 11.445, de 2007.

Seção II
Do Plano Municipal de Resíduos Sólidos

Art. 14 O Município elaborará, sob a coordenação da Secretaria 
responsável o Plano de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos, 
com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) 
anos, a ser atualizado a cada 4 (quatro) anos.

Seção III
Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos do Município
Art. 15 Serão priorizados no acesso aos incentivos do município 
os estabelecimentos que implantarem a segregação e a entrega 
dos resíduos recicláveis para a coleta seletiva, a ser realizada por 
cooperativas de agentes ambientais, ou outras formas de associa-
ção de catadores de materiais reusáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda e aqueles que implantarem 
sistema de logística reversa eficiente.
Art. 16 O plano municipal de gestão integrada de resíduos sóli-
dos tem o seguinte conteúdo mínimo:
I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no res-
pectivo território, contendo a origem, o volume, a caracterização 
dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;
II - identificação de áreas favoráveis para disposição final am-
bientalmente adequada de rejeitos, observado o plano diretor de 
que trata o § 1º do art. 182 da Constituição Federal e o zonea-
mento ambiental;
III - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos 
a plano de gerenciamento específico nos termos do art. 18 ou a 
sistema de logística reversa na forma do art. 30, observadas as 
disposições desta Lei, bem como as normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama e do SNVS;
IV - procedimentos operacionais e especificações mínimas a 
serem adotados nos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambien-
talmente adequada dos rejeitos e observada a Lei nº 12.305, de 
2010 e Lei nº 11.445, de 2007;
V - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos ser-
viços públicos de limpeza urbana e de manejo e resíduos sólidos;
VI - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento 
de resíduos sólidos de que trata o art. 18, observadas as normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais dis-
posições pertinentes da legislação federal e estadual;
VII - definição das responsabilidades quanto à sua implementa-
ção e operacionalização, incluídas as etapas do plano de geren-
ciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 18 a cargo do 
poder público;
VIII - programas e ações de capacitação técnica voltados para 
implementação e operacionalização dos PGRS e programas e 
ações de educação ambiental em todos os níveis da educação pú-

blica e privados, extensivo à comunidade, que promovam a não 
geração, a redução, o reuso e a reciclagem de resíduos sólidos;
IX - programas e ações de educação ambiental para a participa-
ção dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizá-
veis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, 
se houver;
X - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e 
renda, mediante a valorização dos resíduos sólidos;
XI - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, 
entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos enca-
minhados para disposição final ambientalmente adequada;
XII - descrição das formas e dos limites da participação do poder 
público local na coleta seletiva e na logística reversa, respeitado 
o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabili-
dade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
XIII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, 
no âmbito local, da Implementação e operacionalização dos pla-
nos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 18 e 
dos sistemas de logística reversa previstos no art. 33;
XIV - identificação e caracterização dos passivos ambientais re-
lacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, e 
respectivas medidas saneadoras;
XV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados 
nas unidades de disposição final de resíduos sólidos;
XVI - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associa-
das à inclusão social e à emancipação econômica de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis;
XVII - diretrizes para o planejamento da gestão de resíduos só-
lidos em áreas de atividades e empreendimentos de exploração 
turística e de lazer.

Seção IV
Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Art. 17 Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos:
I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “k” do inciso I do art. 13;
II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços 
que:
a) gerem resíduos perigosos;
b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigo-
sos, por sua natureza, composição ou volume, não sejam equi-
parados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal.
III - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referi-
das na alínea “j” do inciso I do art.13 e, nos termos do regula-
mento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se 
couber, do SNVS, as empresas de transporte;
IV – os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigi-
do pelo órgão competente do Sisnama, do SNVS ou do Suasa.
§ 1º Visando atender os objetivos previstos na Política Nacional 
de Resíduos Sólidos de não geração, redução, reutilização, reci-
clagem e Tratamento dos Resíduos Sólidos, bem como disposi-
ção final ambientalmente adequada dos rejeitos, poderão estar 
sujeitos à elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos 
outras atividades e/ou empreendimentos não previstos no caput 
desse artigo.
§ 2º Os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos deverão 
ser elaborados e apresentados conforme requisitos definidos pela 
prefeitura, sendo que as informações prestadas são de inteira e 
total responsabilidade do representante legal da empresa ou pro-
curador habilitado.
§ 3º O órgão competente divulgará os prazos para apresentação 
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do relatório de movimentação de resíduos de acordo com a se-
guinte classificação:
I – estabelecimentos geradores de resíduos perigosos – periodi-
cidade mínima: 90 dias
II – estabelecimentos geradores de resíduos não-perigosos – pe-
riodicidade mínima: 180 dias.
III – estabelecimentos geradores de resíduos de serviço de saúde 
com produção inferior a 30 litros por semana – periodicidade 
mínima: 180 dias.
IV – estabelecimentos geradores de resíduos do serviço de saúde 
com produção acima de 30 litros por semana – periodicidade 
mínima: 90 dias.
V – estabelecimentos geradores de resíduos de construção civil 
– periodicidade mínima: 180 dias.
Art. 18 A elaboração dos planos de gerenciamento de resídu-
os sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição para 
o pedido de alvará dos estabelecimentos e na emissão anual da 
Taxa de Verificação de Funcionamento Regular para a emissão 
pelo município de Certidões de Anuência, como documento in-
tegrante do processo de Licenciamento Ambiental aos empreen-
dimentos em fase de instalação, ampliação e operação ou para 
serem beneficiados por incentivos do município, devendo conter 
no mínimo:
I - descrição do empreendimento ou atividade;
II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, 
contendo a origem, o volume e a caracterização dos resíduos, 
incluindo os passivos ambientais a eles relacionados;
III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sis-
nama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos deverá apresentar:
a) explicitação do responsável técnico pela elaboração e o res-
ponsável no estabelecimento ou fonte geradora pelo gerencia-
mento de resíduos sólidos;
b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas 
do gerenciamento de resíduos sólidos sob responsabilidade do 
gerador;
IV - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situa-
ções de gerenciamento incorreto ou acidentes;
V - metas e procedimentos relacionados à minimização da ge-
ração de resíduos sólidos e, observadas as normas estabelecidas 
pelos órgãos ambientais e de vigilância sanitária, ao reuso e re-
ciclagem;
VI - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados 
aos resíduos sólidos.
§ 1º Serão estabelecidos em regulamento:
I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de geren-
ciamento de resíduos sólidos relativo à atuação de cooperativas 
ou de outras formas de associação de catadores de materiais reu-
tilizáveis e recicláveis;
II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação 
dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos para microem-
presas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as de-
finidas nos incisos I e II do art. 3º da Lei Federal Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, desde que as atividades por 
elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos.
§ 2º Na definição de responsabilidades, é vedado atribuir ao ser-
viço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 
a realização de etapas do gerenciamento dos resíduos a que se 
refere o art. 18 em desacordo com a respectiva licença ambien-
tal ou com normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se 
couber, do SNVS.
Art. 19 Para a elaboração, implementação, operacionalização e 

monitoramento de todas as etapas do plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, será designado responsá-
vel técnico devidamente habilitado.
Art. 20 Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos 
sólidos manterão atualizadas e disponíveis na Secretaria respon-
sável, informações completas sobre a implementação e a opera-
cionalização do plano sob sua responsabilidade.

CAPÍTULO III
DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PO-

DER PÚBLICO
Seção I

Disposições Gerais
Art. 21 O poder público, o setor empresarial e a coletividade são 
responsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar 
a observância da Política Municipal de Resíduos Sólidos e das 
diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em 
seu regulamento.
Art. 22 O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos é responsável pela organização e 
prestação direta ou indireta desses serviços, observados o res-
pectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, 
a Lei nº 11.445, de 2007 e a lei nº 12.305/2010, e as disposições 
desta Lei e seu regulamento.
Art. 23 As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 17 são 
responsáveis pela Implementação e operacionalização integral 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente.
§ 1º A contratação de serviços de coleta, armazenamento, trans-
porte, transbordo, tratamento ou destinação final de resíduos só-
lidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas 
físicas ou jurídicas da responsabilidade por danos que vierem a 
ser provocado pelo gerenciamento inadequado dos respectivos 
resíduos ou rejeitos.
§ 2º Nos casos abrangidos pelo art. 17, as etapas sob responsa-
bilidade do gerador que forem realizadas pelo poder público se-
rão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas 
responsáveis.
Art. 24 O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada 
sua responsabilidade pelos resíduos com o acondicionamento e 
disponibilização adequada para a coleta regular ou seletiva.
§ 1º Cabe ao poder público a responsabilidade por definir a forma 
adequada de acondicionamento dos resíduos sólidos domicilia-
res, bem como a fiscalização e penalização das irregularidades.
§ 2º O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de ma-
nejo dos resíduos sólidos é responsável pela organização e pres-
tação direta ou indireta desses serviços, devendo também estipu-
lar e divulgar amplamente roteiros e horários diferenciados para 
resíduos recicláveis e resíduos orgânicos e rejeitos.
§ 3º Cabe às pessoas físicas ou jurídicas que gerem resíduos en-
quadrados como domiciliares, tomar conhecimento quanto aos 
roteiros e horários de coleta, podendo ser notificados em caso 
de acondicionamento de resíduos em horário ou local indevido.
§ 4º A coleta dos resíduos sólidos urbanos das pessoas físicas ou 
jurídicas que se enquadrarem como grandes geradores estabele-
cidos pelo art 3º, inciso XVII, poderá ser feita pelo titular de ser-
viços públicos, desde que sob pagamento de taxa diferenciada.
Art. 25 Cabe ao poder público municipal atuar em caráter emer-
gencial, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o 
dano, logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio 
ambiente ou à saúde pública relacionada ao gerenciamento de 
resíduos sólidos.
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Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integral-
mente o poder público pelos gastos decorrentes das ações em-
preendidas na forma desse capítulo.

Seção II
Da Responsabilidade Compartilhada

Art. 26 É instituída a responsabilidade compartilhada, conforme 
a Lei Federal 12.305/2010, pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangen-
do os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, 
os consumidores e os titulares dos serviços públicos municipal 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as 
atribuições e procedimentos previstos nesta Seção.
Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos tem por objetivo:
I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e so-
ciais e os processos de gestão empresarial e mercadológica com 
os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias e ações sus-
tentáveis;
II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionan-
do-os para a sua cadeia produtiva ou para outras cadeias produ-
tivas compatíveis;
III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de ma-
teriais, a poluição e os danos ambientais;
IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade 
ao meio ambiente e de maior sustentabilidade;
V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o 
consumo de produtos derivados de materiais reciclados e reci-
cláveis;
VI - estimular a redução do uso de recursos naturais não-reno-
váveis;
VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioam-
biental.
Art. 27 Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos e com vistas a fortalecer a 
responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes têm responsabilida-
de que abrange:
I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na coloca-
ção no mercado de produtos:
a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, ao reuso, à re-
ciclagem ou a outra forma de destinação ambientalmente ade-
quada;
b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos 
sólidos possível.
II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reci-
clar e eliminar os resíduos sólidos associados a seus respectivos 
produtos;
III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes 
após o uso, assim como sua subsequente destinação final am-
bientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema 
de logística reversa na forma do art. 30;
IV - compromisso de quando firmados acordos ou termos de 
compromisso com o Município, participar das ações previstas 
no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no 
caso de produtos ainda não inclusos no sistema de logística re-
versa.
Art. 28 As embalagens devem ser fabricadas com materiais que 
propiciem o seu reuso ou a reciclagem e preferencialmente com 
componentes biodegradáveis.
§ 1º Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as emba-
lagens sejam:
I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à prote-

ção do conteúdo e à comercialização do produto;
II - projetadas de forma a serem reusadas de maneira tecnica-
mente viável e compatível com as exigências aplicáveis ao pro-
duto que contêm;
III - recicladas, se o seu reuso não for possível.
§ 2º O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões 
de ordem técnica ou econômica, não seja viável a aplicação do 
disposto no “caput”.
§ 3º É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo 
todo aquele que:
I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabrica-
ção de embalagens;
II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabrica-
ção de embalagens ou produtos embalados, em qualquer fase da 
cadeia de comércio.
Art. 29 São obrigados sob pena de multa no valor de R$ 100,00 
(cem reais) a 50.000,00 (cinquenta mil reais) de acordo com o 
grau de impacto e porte da fonte geradora, após o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, da data de publicação da presente Lei, 
prorrogável por igual período a critério do município, a estru-
turar e implementar sistemas de logística reversa, mediante re-
torno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma in-
dependente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos, os geradores por processos de fabricação, 
importadores, distribuidores e comerciantes de:
I – embalagens de agrotóxicos e similares registrados para fins 
não agrícolas e seus resíduos, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas 
as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em 
lei ou regulamento específico, em normas estabelecidas pelos ór-
gãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas;
II - pilhas e baterias;
III - pneus;
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de 
luz mista;
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes;
VII - embalagens de poliestireno (isopor);
VIII - embalagens de solventes tintas imobiliárias e automotivas;
IX – óleo de cozinha usado e resíduos de gordura vegetal ou 
animal.
§ 1º Na forma do disposto em regulamento ou em acordos seto-
riais e termos de compromisso firmados entre o poder público e 
o setor empresarial, os sistemas previstos no “caput” serão es-
tendidos a produtos comercializados em embalagens plásticas, 
embalagens metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e em-
balagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão 
do impacto à saúde pública e os riscos ao meio ambiente dos 
resíduos gerados.
§ 2º Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos outros órgãos am-
bientais da esfera estadual e federal, conforme o caso, estabele-
cidos em termos de compromisso firmados entre o poder público 
e o setor empresarial, cabe aos geradores dos produtos e embala-
gens a tomar todas as medidas necessárias para assegurar a im-
plementação e operacionalização do sistema de logística reversa 
sob sua responsabilidade, consoante o estabelecido neste artigo, 
podendo ainda:
I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embala-
gens usados;
II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e 
recicláveis;
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III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de 
associação de catadores de materiais reusáveis e recicláveis, nos 
casos de que trata o § 1º.
§ 3º Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, 
aos comerciantes ou distribuidores, dos produtos e das embala-
gens a que se referem os incisos do “caput”, e de outros produtos 
ou embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1º.
§ 4º Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolu-
ção aos fabricantes ou aos importadores dos produtos e embala-
gens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 2º e 3º.
§ 5º Os fabricantes e os importadores darão destinação ambien-
talmente adequada aos produtos e às embalagens reunidos ou 
devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição fi-
nal ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão 
competente do Sisnama ou pelo plano municipal de gestão inte-
grada de resíduos sólidos.
§ 6º Se o município ou o titular do serviço público de limpe-
za urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial 
ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, en-
carregar-se de atividades de responsabilidade dos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de lo-
gística reversa dos produtos e embalagens a que se refere este ar-
tigo, as ações do poder público serão devidamente remuneradas, 
na forma previamente acordada entre as partes.
§ 7º Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos 
sistemas de logística reversa manterão atualizadas e disponíveis 
junto ao setor responsável as informações completas sobre a re-
alização das ações sob sua responsabilidade.
Art. 30 Quanto à coleta seletiva estabelecida pelo plano munici-
pal de gestão integrada de resíduos sólidos e na aplicação do art. 
31, os consumidores são obrigados, sob pena de multa aplicável 
conforme descrito no mesmo, a acondicionar adequadamente e 
de forma diferenciada os resíduos sólidos reusáveis, recicláveis 
e recuperáveis gerados para a coleta ou devolução;
Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir in-
centivos fiscais aos consumidores que participam do sistema de 
coleta seletiva referido no “caput”, na forma de lei municipal.
Art. 31 No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo 
de vida dos produtos, cabe ao titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, de acordo com 
o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:
I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos 
reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços públicos de lim-
peza urbana e de manejo de resíduos sólidos;
II - estabelecer e gerenciar o sistema de coleta seletiva;
III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para 
viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos resíduos sólidos reu-
tilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos sólidos;
IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo 
de compromisso na forma do § 6º do art. 29, mediante a devida 
remuneração pelo setor empresarial;
V - viabilizar sistema de compostagem para resíduos sólidos or-
gânicos e articular com os agentes econômicos e sociais formas 
de utilização do composto produzido;
VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos 
e rejeitos oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos.

CAPÍTULO IV
DOS RESÍDUOS PERIGOSOS

Art. 32 A instalação e o funcionamento de empreendimento ou 
atividade que gere ou opere com resíduos perigosos somente 

podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades compe-
tentes do Órgão Ambiental do estado, com a devida anuência do 
município, se o responsável comprovar, no mínimo, capacidade 
técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenciamento desses resíduos.
Art. 33 As pessoas jurídicas referidas no art. 32 são obrigadas a 
elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos e subme-
tê-lo à Secretaria Municipal responsável, observado o conteúdo 
mínimo estabelecido no art. 19 e demais exigências previstas em 
regulamento ou em normas técnicas pertinentes.
Parágrafo único. Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 34:
I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os 
procedimentos relacionados à implementação e à operacionali-
zação do plano previsto no “caput”;
II - informar a cada 90 dias a Secretaria Municipal ou órgão pú-
blico responsável sobre a quantidade, a natureza e a destinação 
temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade;
III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculo-
sidade dos resíduos sob sua responsabilidade, bem como a aper-
feiçoar seu gerenciamento;
IV - informar imediatamente a Secretaria Municipal responsável 
e ao Órgão Ambiental do Estado sobre a ocorrência de acidentes 
ou outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos;
V – Assegurar acesso para inspeção das instalações e dos proce-
dimentos relacionados à implementação e à operacionalização 
do plano de gerenciamento de resíduos perigosos.
Art. 34 Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governa-
mentais, o município deve estruturar e manter instrumentos vol-
tados para promover a descontaminação de áreas degradadas.
Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio contamina-
do, realizada com recursos do município, forem identificados os 
responsáveis pela contaminação, estes devem ressarcir integral-
mente o valor empregado ao poder público municipal, sem pre-
juízo das sanções cabíveis.

CAPÍTULO V
DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E VOLUMOSOS
Art. 35 Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as 
seguintes definições:
I – Pequenos Volumes de Resíduos da Construção Civil e Resí-
duos Volumosos: aqueles contidos em volumes de até 02 (dois) 
metros cúbicos por descarga;
II – Grandes Volumes de Resíduos da Construção Civil e Resí-
duos Volumosos: aqueles contidos em volumes superiores a 02 
(dois) metros cúbicos por descarga;
III – Aterro de Resíduos de reservação de material para usos 
futuros: é a área tecnicamente adequada onde serão empregadas 
técnicas de destinação de resíduos da construção civil, visando 
à reservação de materiais segregados de forma a possibilitar seu 
uso futuro ou futura utilização da área, empregando princípios 
de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem 
causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, devidamente 
licenciado pelo órgão ambiental competente, e conforme especi-
ficações da norma brasileira NBR 15.113/2004 da ABNT.
Art. 36 Os resíduos da construção civil são classificados da se-
guinte forma:
I - Classe A: são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como 
agregados, tais como:
a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimenta-
ção e de outras obras de infraestrutura, inclusive solos prove-
nientes de terraplanagem;
b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: 
componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de reves-
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timento, etc.), argamassa e concreto;
c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-mol-
dadas em concreto (blocos, tubos, meio-fio, etc.) produzidas nos 
canteiros de obras.
II - Classe B: são os resíduos recicláveis para outras destinações, 
tais como: plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e 
outros;
III - Classe C: são os resíduos para os quais não foram desen-
volvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que 
permitam a sua reciclagem/recuperação, tais como os produtos 
oriundos do gesso;
IV - Classe D: são os resíduos perigosos oriundos do processo 
de construção (tintas, solventes, óleos e outros), ou aqueles con-
taminados oriundos de demolições, reformas e reparos (clínicas 
radiológicas, instalações industriais e outros) enquadrados como 
Classe I, da NBR 10.004, da ABNT.
Art. 37 Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos 
gerados no município de Lima Campos, nos termos do Plano 
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, devem ser 
destinados às áreas licenciadas e regulamentadas pelo municí-
pio, visando à triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme Resolução CONAMA 
307/2002.
§ 1° - Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos 
não podem ser dispostos em:
I – áreas não licenciadas, como “bota foras”, lotes vagos, áreas 
públicas e outras;
II – áreas protegidas por lei como encostas, corpos d’água e ou-
tras;
III – Passeios, vias e outras áreas públicas.
§ 2° Os resíduos da construção civil, se apresentados na forma 
de agregados, reciclados ou na condição de solos não contami-
nados, devidamente comprovado por meio de laudo conforme 
especificado nas normas vigentes, podem ser utilizados para 
aterros.
Art. 38 O município poderá fazer a coleta dos resíduos da cons-
trução civil e volumosos de pequenos geradores de resíduos 
Classe A e Classe C, limitado à quantidade total de 500 (qui-
nhentos) litros equivalente a 0,5m3 (meio metro cúbico) sem 
custo ao gerador, acima disso o município poderá fazer a coleta 
mediante cobrança.
Parágrafo único. A coleta dos resíduos mencionados no caput 
deste artigo será executada de forma diferenciada e de responsa-
bilidade do órgão competente, que a fará mediante prévia soli-
citação do munícipe e designará o acondicionamento adequado.
Art. 39 O pequeno gerador de resíduos da construção civil po-
derá encaminhar os resíduos Classes A e C segregados entre si, 
limitada à quantidade total de 2,0m3 (dois metros cúbicos) por 
dia nos locais de recebimento ou ecopontos que vierem a ser 
designados pelo Município.
§ 1° Os resíduos enquadrados como classe B deverão prioritaria-
mente ser encaminhados pelos geradores para Cooperativas ou 
associação de Catadores para reciclagem.
§ 2° Os resíduos enquadrados como classe D deverão ser arma-
zenados, transportados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas e são de responsabilidade dos ge-
radores.

CAPÍTULO VI
DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS

Art. 40 O poder público poderá instituir medidas indutoras, 
ações educativas e incentivos para atender, prioritariamente, às 
iniciativas de:

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no pro-
cesso produtivo;
II - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipa-
mentos para cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda;
III - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos 
de caráter intermunicipal ou regional;
IV - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística 
reversa;
V - descontaminação de áreas contaminadas ou degradadas;
VI - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias 
limpas aplicáveis aos resíduos sólidos;
VII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e em-
presarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao 
reaproveitamento dos resíduos.
Art. 41 O Município, no âmbito de sua competência, poderá ins-
tituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais e 
financeiros, respeitadas as limitações da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a:
I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento 
e à reciclagem de resíduos sólidos produzidos no território mu-
nicipal;
II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida 
dos produtos, prioritariamente em parceria com cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizá-
veis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda;
III - empresas dedicadas a atividades relacionadas à limpeza ur-
bana.

CAPÍTULO VII
DAS PROIBIÇÕES

Art. 42 São proibidas as seguintes formas de destinação ou dis-
posição final de resíduos sólidos ou rejeitos:
I - lançamento em quaisquer corpos hídricos;
II - lançamento “in natura” a céu aberto, excetuados os resíduos 
de mineração;
III - queima de resíduos a céu aberto ou em recipientes, nos ter-
renos públicos ou particulares edificados ou não;
IV - depositar quaisquer espécie de resíduos sólidos nas vias e 
passeios públicos, estradas rurais e terrenos baldios;
V - depositar ou acondicionar o lixo destinado à coleta, em re-
cipientes que não sejam ergonomicamente, ambientalmente ou 
sanitariamente aprovados pela municipalidade, nem a colocação 
nesses coletores, de objetos que não sejam qualificados como 
resíduos equiparados a resíduos domiciliares;
VI - outras formas vedadas pelo poder público.
§ 1º Quando decretada emergência sanitária, a queima de re-
síduos a céu aberto pode ser realizada, desde que autorizada e 
acompanhada pelo órgão municipal de Vigilância Sanitária;
§ 2º Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de de-
cantação de resíduos ou rejeitos industriais ou de mineração, de-
vidamente licenciadas pelo órgão competente do estado, não são 
consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso 
I do “caput”.
Art. 43 São proibidas, sob pena de penalidade conforme art. 46, 
nas áreas de acondicionamento ou disposição final de resíduos 
ou rejeitos, as seguintes atividades:
I - utilização dos resíduos e rejeitos dispostos como alimentação;
II - catação de resíduos passíveis de reciclagem;
III - criação de animais domésticos soltos com acesso a área de 
disposição final de resíduos ou rejeitos;
IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes;
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V - outras atividades vedadas pelo poder público.

CAPÍTULO VIII
DAS PENALIDADES

Art. 44 Constitui infração toda ação ou omissão contrária às dis-
posições desta Lei, de suas disposições complementares ou de 
outras leis ou atos baixados pelo Município no uso regular do 
seu poder de polícia.
Art. 45 Será considerado infrator todo aquele que cometer, 
mandar, constranger ou auxiliar alguém a praticar infração bem 
como, os encarregados da execução desta Lei que, tendo conhe-
cimento da infração, deixarem de autuar o infrator.
Art. 46 As pessoas ou empresas autuadas por descumprimento a 
este artigo estarão sujeitos às seguintes penalidades:
I – advertência ou notificação preliminar;
II – multa entre R$ 100,00 (cem reais) e 900.000,00 (novecentos 
mil reais);
§ 1º Na aplicação da penalidade de multa serão considerados os 
seguintes fatores:
a) reincidência;
b) gravidade da infração;
c) a espécie de resíduo;
d) as medidas adotadas pelo particular para regularização da in-
fração;
e) as condições em que ocorreu a infração.
§ 2º A imposição das sanções não se sujeita à ordem em que 
estão relacionadas neste artigo.
§ 3º A aplicação de uma das sanções previstas neste artigo não 
prejudica a de outra, se cabível.
Art. 47 A aplicação de sanção de qualquer natureza não exonera 
o infrator do cumprimento da obrigação a que esteja sujeito, nos 
termos desta Lei.
Art. 48 As penalidades a que se refere esta Lei não isentam o 
infrator da obrigação de reparar o dano resultante da infração, na 
forma da legislação civil.

TÍTULO IV
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 49 Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da 
existência de culpa, reparar os danos causados, a ação ou omis-
são das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância 
aos preceitos desta Lei ou de seu regulamento sujeita os infrato-
res às sanções previstas em lei, em especial ao Código de Pos-
tura do Município – Lei Complementar nº 002/2005, ainda con-
templada pela Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 
providências, e em seu regulamento.
Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento 
e execução desta Lei pertencerem, que a cumpram e a façam 
cumprir tão fielmente como nela se contém.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAM-
POS, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 14 DE JUNHO DE 
2017.

Jailson Fausto Alves 
Prefeito Municipal

Portaria nº 13 06 001/2017
Convocação da 8ª Conferência Municipal de Saú-
de de Lima Campos.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS, de acordo 
com as determinações legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município e as decisões do Conselho Municipal de Saúde; 

RESOLVE:
ART.1º- Fica convocada a 8ª Conferência Municipal de Saúde 
de Lima Campos conforme determinação legal do Decreto sob 
nº 12 06 001/2017 do Prefeito Municipal. 
ART.2º- A Conferência Municipal de Saúde será presidida pela 
Secretária Municipal de Saúde e na sua ausência pelo Coordena-
dor Geral da Conferência. 
ART.3º- A Conferência será realizada na Câmara de vereadores 
situada na Avenida JK, s/nº Bairro Centro, Lima Campos – MA.
ART.4º- A Conferência terá uma Comissão Organizadora que se 
responsabilizará por todas as atividades de sua execução. 
ART.5º- A Comissão Organizadora terá a seguinte composição: 
Presidente: Lidiane de Sá Curvina
Coordenador Geral: Francimar Almeida Andrade
Coordenador Adjunto: Dywly Ramonny Cavalcante Sousa
Secretária Executiva: Ítala Érica Santos Sousa
Tesoureiro: João Batista Oliveira Mota 
Comissão de Credenciamento: Jaqueline Q. Barbalho Pinho, 
Eliane Aquino de Oliveira, Luciléia Oliveira dos Santos, Jociel-
le Maiara Alves F. de Sousa e Paulo de Tarso Feitosa de Sousa. 
Comissão de Divulgação e Comunicação: Joaquim Ferreira Ca-
valcante 
Comissão de Relatores: Elizane Lopes Macêdo e Daniela Rêgo 
Borgneth.
Comissão de Apoio: Carmelita Pereira de Sousa, Arlene Alves 
Gomes e Antônio José do Nascimento Silva. 
ART.6º - Está portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção.
ART.7º - Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE;
Gabinete do Prefeito Municipal de Lima Campos, Estado do 
Maranhão em 13 de junho de 2017.

Jailson Fausto Alves
Prefeito Municipal


